Exmo.Sr. Presidente 

Sindicato Nacional dos Guardas Prisionais

“Errar é humano, culpar alguém é política”

Woody Allen

Foi com satisfação e esperança que vivi a possibilidade de nos apresentarmos pessoalmente e nos dispormos a tratar directamente assuntos que até hoje temos tratado indirectamente. Para garantir a continuidade do espírito de abertura de V.Exas, cabe-me explicar formalmente como entendo a minha contribuição pessoal, e da ACED, para esbater ressentimentos que existem entre o corpo de Guarda Prisional e a nossa associação.
Em primeiro lugar suponho ser justo dizer que a ACED sempre esteve disposta e interessada em estabelecer canais de comunicação com o vosso sindicato. O pedido de reunião que recentemente foi respondido não foi o primeiro. Pelo que deduzo haver quem defenda uma política de incomunicabilidade. Não é o nosso caso. Estamos convictos da justeza geral das nossas acções e pretendemos explicá-las, disponíveis para admitir e corrigir erros onde os possamos encontrar.
Tivemos que passar uma prova de fogo, de vários anos, acusados de traficantes, peões de políticos inconfessáveis, cadastrados ou simplesmente irresponsáveis. Procuraram – e conseguiram, embora sem o resultado que poderiam esperar – prejudicar-me profissionalmente, como a outros membros da ACED, para evitarem que a nossa acção continuasse. Fomos vítimas de várias campanhas de intrigas, uma delas dirigida pelo ministro da Justiça no parlamento e na comunicação social. 
Continuo a participar na vida da ACED tendo por guia a minha consciência. E a minha posição de promoção da cultura (e da prática) do respeito pelos Direitos Humanos, dos presos mas também dos guardas e de qualquer outra pessoa.
Se os guardas prisionais tivessem querido, a ACED nunca teria tido a oportunidade de ultrapassar estas (e outras) provas de fogo. Em ocasiões chave foram alguns dos vossos companheiros que, por razões de justiça, inviabilizaram a execução de conspirações contra a nossa acção. A ACED não tem – nunca teve – nem poderia ter por inimigos os guardas prisionais, mesmo quando a direcção do sindicato optou por nos acusar publicamente. A ACED tem por finalidade denunciar o uso político que em Portugal se faz das cadeias e do sistema penal, contra os pilha-galinhas e os doentes abandonadas à sua sorte que, em vez de serem tratados, são criminalizados de modo injustificável, criando novos problemas e agravando os que já existiam. Por isso nos dirigimos regularmente, através de ofícios, aos Srs. Presidente da República, Presidente da Assembleia da República, Provedor de Justiça, Procurador-Geral da República, e outras autoridades. Nesse sentido nos sentimos vossos parceiros, na medida em que tratamos, embora de perspectivas necessariamente diferentes, os mesmos assuntos.
Em resumo: a ACED incomoda muita gente, mas até agora tem sido possível muitas vezes fazer escorregar, digamos assim, o ónus da culpa para os guardas prisionais, nomeadamente através de uma imposição de silêncios “profissionais” aos guardas, ao mesmo tempo que os porta-vozes oficiais dos serviços entram frequentemente em contradição, e geram suspeitas na opinião pública. O mínimo que se pode dizer é que a comunicação é muitas vezes precipitada e defensiva. Porquê? Porque as condições de vida prisional são muito abaixo daquilo que poderia ser considerado razoável, como tem vindo a dizer o Provedor de Justiça e como ficou dito pela Comissão do Prof. Freitas do Amaral. E porque, para se defenderem, as autoridades políticas preferem insinuar que tudo seria diferente se os funcionários fossem mais diligentes, como quando se falou da “balbúrdia” nas prisões.
Julgamos ter tido alguma quota-parte de responsabilidade quando, na última campanha eleitoral para as legislativas, os partidos que ganharam as eleições fizeram promessas de Reforma Prisional. Infelizmente, aparentemente, tudo não passou de um espectáculo para inglês ver. O debate foi reduzido ao mínimo e acabou antes de ter sido apresentada a reforma, que tem estado na gaveta. Entretanto, a ACED credibilizou-se, por termos sido a expressão pública da necessidade de intervenção, denunciando e interpretando casos que outras entidades, internas e externas, começaram a acompanhar.
Pessoalmente trabalho, enquanto profissional, para ajudar a construir em Portugal uma área de estudos prisionais, de modo a dar outro âmbito e dignidade aos assuntos que nos interessam. Mas a falar dos assuntos relevantes e não apenas dos problemas de esta ou aquela classe de técnicos penitenciários, de que de resto os guardas estão geralmente excluídos. 

Directo ao assunto: há, inegavelmente, práticas ilegítimas por parte de guardas prisionais, alguns condenados, outros não. Algumas delas podem ser-nos relatadas em queixas que nos são dirigidas, sem que tenhamos outras hipóteses que estas duas: ou divulgamos a informação ou ficamos calados. Geralmente, optamos pela primeira, tendo informado os nossos interlocutores disso mesmo: não temos meios de validação da veracidade da informação. Temos o direito de o fazer, em democracia. 
Há pessoas, nomeadamente guardas prisionais, que são directamente afectados por isso? É possível. Muitas vezes não temos o nome dos acusados. Quando os temos é ilegal divulgá-los, Portanto, temos que nomeá-los em geral, o que pode ser lido, por uma leitura apressada, como um ataque a todos os guardas, ao corpo de guardas. Essa não é nossa intenção. Mas tenho que reconhecer que, independentemente da minha intenção – que de resto é dramatizada pelos jornalistas que gostam de declarações sonantes – isso pode ter efeitos colaterais. Devo dizer que numa ocasião me queixei a um jornalista e ao seu jornal pelo facto de ter distorcido tanto a minha declaração que a tornou ofensiva para os guardas prisionais.
Sinceramente, acho que a grave situação do sistema penitenciário e a vontade política de manter a pressão nas prisões (o aumento das penas alternativas à prisão nos últimos tempos não inibiu o crescimento do número de presos) deteriora as condições de vida não só dos presos mas também dos funcionários e em particular dos guardas. Também entendo que a guerra imaginada na sociedade entre os presos e os guardas corre contra o prestígio da vossa classe, e assim é usada politicamente. Os guardas não escapam ao estigma social das prisões, na actual situação de desorientação e secretismo das políticas penitenciárias.
A minha intervenção e da ACED não tem sido a de defesa dos guardas prisionais nem contra eles. Relembro um confronto mediático, que originou um processo contra o nosso associado Alte Pinho, foi precisamente por ele ter participado numa conferência de imprensa da ACED onde se disseram nomes de guardas suspeitos. Quer dizer, não foi por ter acusado toda a classe.

Estou completamente disponível e interessado em evitar servir de veículo, ainda que involuntário, de mensagens de descrédito para a classe dos guardas prisionais. Estarei à disposição do vosso sindicato para, nas condições que entenderem melhores, trabalhar nesse sentido, com toda a sinceridade e abertura. 
António Pedro Dores

